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    1. O PODER NEUTRO


    1.1 O Poder Neutro em Benjamin Constant


    A tradicional tripartição de poderes em Legislativo, Executivo e Judiciário foi inicialmente esboçada pelo filósofo Aristóteles (384-322 a.C.), no texto intitulado Política. Segundo o Estagirita, dentro de uma determinada sociedade, o poder se manifestaria de três maneiras: criava a norma (corpo deliberativo), aplicava essa norma (magistrados governamentais) e resolvia os conflitos derivados dessas normas (juízes). Esses três múnus não poderiam se acumular nas mãos da mesma pessoa. Isso seria injusto e perigoso. Nos tempos modernos, John Locke, no Segundo tratado do governo civil, foi o primeiro autor a formular uma teoria da separação dos poderes do Estado. Contudo, Locke propunha uma divisão entre as funções legislativa, executiva e federativa, sem contemplar uma judiciária. Vale ressaltar que a função federativa, inexistente como um Poder na forma como se organiza o Estado brasileiro, se referia à manutenção das relações com outros Estados (MORAES, 2007, p. 385).


    A mesma rejeição da concentração de poder presente no pensamento do Estagirita pode ser percebida no pensamento de Locke já que “reunir o Legislativo e o Executivo em um mesmo órgão seria provocar uma tentação muito forte para a fragilidade humana, tão sujeita à ambição” (CAETANO, 2003, p. 190). Posteriormente, com Montesquieu surge a forma que se tornou clássica para se referir à divisão dos poderes. A ele


    devemos a divisão e distribuição clássicas, tornando-se princípio fundamental da organização política liberal e transformando-se em dogma pelo artigo 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, e é prevista no artigo 2º de nossa Constituição federal (MORAES, 2007, p. 385).


    Publicado originalmente em 1748, O espírito das leis (MONTESQUIEU, 2000), teve grande repercussão. Dedicando muitas de suas páginas à especialização dos órgãos e à limitação entre os poderes, visava a impedir a concentração e o exercício despótico do poder. A posição de Montesquieu era que todo aquele que é investido no poder tende a dele abusar até que encontre limites, o escritor francês sustenta que a limitação a um poder só é possível se houver outro capaz de limitá-lo (CAETANO, 2003). O escopo principal é evitar que o poder seja exercido de forma despótica, com agressão à liberdade do povo, por meio de um sistema de freios e contrapesos, no qual os poderes, fundados nos termos de uma constituição, freiem-se mutuamente. Isso requer que sejam autônomos, mas também que sejam harmônicos entre si, em vista do equilíbrio em função da soberania. “Estaria tudo perdido se, em um mesmo homem ou um mesmo corpo de principais ou nobres ou o povo exercesse estes três poderes: o de fazer as leis; o de executar as resoluções públicas; e o de julgar os crimes ou as demandas dos particulares” (MONTESQUIEU, 2000, p. 168). Esse modelo não seria perfeito, haveria a necessidade, conforme Christian Lynch, de melhorá-lo:


    Seria preciso, portanto, sofisticar a teoria de Montesquieu, criando um poder adicional que tivesse por única e exclusiva missão harmonizá-los; um poder apolítico, neutro, que, nos momentos de perigo para as instituições, fosse capaz de intervir para manter os poderes em suas respectivas esferas, dissolvendo o Legislativo, demitindo governos, perdoando penas demasiadamente severas impostas pelo Judiciário (LYNCH, 2010, p. 95).


    Cabe salientar que o poder é uno, mas dividido em três funções, a executiva, legislativa e a judiciária, como monopólios do Estado, como forma de manutenção da ordem social e política, para garantir que o poder não se acumule em um ente evitando uma atuação autoritária ou despótica. A divisão dos poderes nasce, pois, como remédio contra o absolutismo e garantia da liberdade (FERREIRA FILHO, 2005). O Estado é a institucionalização do poder político com o escopo de promover o bem comum, ele é indispensável. O exercício do poder só é possível dentro de uma organização social, ou seja, no âmbito de um Estado politicamente organizado. Manoel Gonçalves Ferreira Filho preleciona que: “Não há, nem pode haver, Estado sem poder. Esse é o princípio unificador da ordem jurídica e, como tal, evidentemente, é uno” (FERREIRA FILHO, 2005, p. 128). Conforme a definição oferecida pelo constitucionalista José Afonso da Silva, o poder é


    um fenômeno sociocultural. Quer isso dizer que é fato da vida social. Pertencer a um grupo social é reconhecer que ele pode exigir certos atos, uma conduta conforme com os fins perseguidos; é admitir que pode nos impor certos esforços custosos, certos sacrifícios; que pode fixar, aos nossos desejos, certos limites e prescrever, às nossas atividades, certas formas. Tal é o poder inerente ao grupo, que se pode definir como uma energia capaz de coordenar e impor decisões visando à realização de determinados fins (SILVA, 2005, p. 106).


    Henri-Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830) é um dos grandes autores do pensamento político liberal do século XIX e um dos principais teóricos franceses da monarquia constitucional. Preocupava-se com a estabilidade e limitação do poder dentro da teoria política. Sua contribuição à política em geral, e ao liberalismo em particular, deveria ser considerada tão importante quanto à dos outros dois gigantes do pensamento francês, Montesquieu e Tocqueville (FLORENZANO, 2001). Nesse cenário, o jurista francês desenvolveu a teoria da separação de poderes já existente, porém agregando o quarto Poder Real (Neutro), com o qual os Três poderes clássicos se fortaleceriam com o escopo de trazer equilíbrio ao Estado, por meio da preservação da soberania e da constituição.


    Nenhuma autoridade sobre a terra deve ter poderes ilimitados: a do povo; a dos homens representantes do povo; a dos reis, qualquer que seja o título como reinem; ou mesmo a da lei. Sendo a lei, a expressão da vontade do povo, ou do príncipe, segundo a forma de governo, deve circunscrever-se aos mesmos limites que os da autoridade da qual emana (CONSTANT, 2014, p. 33-34).


    Vale lembrar que Constant trabalha a ideia do liberalismo em Princípios de política aplicáveis a todos os governos. Nessa obra, sua teoria política se corporifica e ganha densidade, principalmente em face do autoritarismo. Tendo como estrutura nuclear o governo representativo, limitado constitucionalmente. Isso evidencia quão avesso era Constant à soberania do indivíduo, a ponto de propor sua substituição pela soberania popular – vontade geral – que, aliás, era compreendida como princípio primordial.


    A Teoria do Poder Neutro se opunha ao autoritarismo da monarquia absolutista e defendia a organização estrutural do Estado por meio da formalização de um documento escrito, com ênfase na teoria política, ou forma de governo, pois, somente com a limitação da soberania popular, se garantiriam os direitos fundamentais, por meio de um governo representativo. Todavia, para Constant, isso não era o bastante, sendo necessário um poder superior e neutro que servisse como forma de contenção entre os outros poderes, como uma espécie de âncora. O quarto poder teria como função velar pela liberdade, tanto em uma república quanto em uma monarquia, com o escopo de evitar possíveis abusos decorrentes da falta de virtuosidade do sistema de divisão tripartite dos poderes. Segundo Braz Florentino Henriques de Souza:


    Os três poderes [ou] marcham de acordo, ou estão em divergência. No primeiro caso, eles formarão uma unidade, sua ação será absoluta e soberana, e poderão abusar do poder, tanto quanto um monarca, tanto quanto o povo mesmo. No segundo caso não haverá ação, os conflitos estorvarão o regular andamento dos negócios, o ciúme recíproco dos poderes obstará a que eles se entendam para fazer o bem. Haverá imobilidade ou anarquia (SOUZA, 1978, p. 281).


    Surge, então, o Poder Real, marcado pela neutralidade, tendo como característica a regulação das engrenagens, caso ocorra alguma extrapolação na atuação dos demais poderes. Esse Poder Neutro tem como escopo manter a harmonia entre os demais poderes, dando-lhes a força necessária para funcionarem como um todo orgânico. Assim, o Poder Neutro deve ser considerado não como um poder supremo colocado no sistema, mas como destinado à preservação da ordem constitucional estabelecida. Conforme o pensamento de Benjamin Constant, o Poder Real teria a atribuição de árbitro frente aos conflitos entre os demais poderes, como forma de preservar a liberdade e a organização social e com o escopo de garantir os direitos fundamentais e os ditames da justiça.


    O Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário são três engrenagens que devem cooperar, cada qual em seu âmbito, com o movimento geral. Mas, quando essas engrenagens desajustadas se cruzam, se entrechocam e se travam mutuamente, é necessária uma força que as reponha em seu devido lugar. Essa força não pode estar numa das engrenagens, porque lhe serviria para destruir as outras. Ela tem de estar fora, tem de ser neutra, de certo modo, para que sua ação se aplique necessariamente onde quer que seja necessário aplicá-la e para que seja preservadora, reparadora, sem ser hostil (CONSTANT, 2005, p. 19).


    Cabe ressaltar que, além desse escopo de zelar pelo equilíbrio dos demais poderes, a proposta desse Poder tem a ideia central de unificação, de evitar possíveis alargamentos ou intromissões dos demais poderes no exercício do outro, sendo uma atividade neutra. Nessa perspectiva, a teoria de Benjamin Constant foi elaborada para afastar o soberano do exercício direto do Poder Executivo, para atribuir-lhe o papel de árbitro do sistema político, caso contrário, ocorreria o desequilíbrio entre as engrenagens constitucionais. Ou seja, trata-se de um Poder distinto do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, que fosse capaz de mantê-los nos trilhos da ordem constitucional visando o equilíbrio deles, pois são partes integrantes da máquina estatal.


    Em um primeiro momento, Constant considera que o Poder Neutro atua como um mecânico de uma máquina quase perfeita, que apenas atua colocando as engrenagens no lugar quando estas mesmas se desarranjam. Esta analogia está baseada no fato de que, quando uma máquina quebra, ou não funciona de forma correta, ela mesma não pode se autorreparar, pois é parte de um todo único que funciona em harmonia (RANGEL, 2018, p. 33).


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 A Monarquia Constitucional


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 A Soberania


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 Os Princípios da Liberdade e da Justiça sob a Ótica de Benjamin Constant


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5 O Poder Neutro e a Limitação Constitucional
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